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1. ABDALA, Vinícius.  Imprescritibilidade dos crimes contra a humanidade?  Revista Brasileira de Ciências Criminais, São 
Paulo, v. 20, n. 97, p. 485-508, jul./ago. 2012. 

2. AFONSO, Sylvio Cesar.  Guerra fiscal  e os efeitos das decisões proferidas pelo STF.  Revista Tributária e de Finanças 
Públicas, São Paulo, v. 20, n. 105, p. 245-256, jul./ago. 2012. 

3. ALBINO, Priscilla Linhares; TERÊNCIO, Marlos Gonçalves.  Considerações críticas sobre o fenômeno bullying: do 
conceito ao combate à prevenção.  Atuação: Revista Jurídica do Ministério Público Catarinense, Florianópolis, v. 6, n. 15, 
p. 169-195, jul./dez. 2009. 

4. ALCÂNTARA, Fábio Bonomo de.  Julgamento de procedência prima facie: uma antítese do art. 285-A.  Revista de 
Processo, São Paulo, v. 37, n. 210, p. 425-449, ago. 2012. 

5. ALVARENGA, Rubia Zanotelli.  Assédio moral organizacional.  Juris Plenum, Porto Alegre, v. 9, n. 49, p. 107-126, jan. 
2013. 

6. ______.______.  Revista LTr: Legislação do Trabalho e Previdência Social, São Paulo, v. 76, n. 8, p. 958-966, ago. 2012. 

7. AMARAL, Camila Austregesilo Vargas do.  Coautoria e participação no crime de gestão fraudulenta: o agente não 
elencado no rol do art. 25 da Lei 7.492/1986.  Revista Brasileira de Ciências Criminais, São Paulo, v. 20, n. 97, p. 423-
448, jul./ago. 2012. 

8. AMBOS, Kai.  Balanço pobre após nove anos de Luis Moreno como promotor chefe do TPI, sua sucessora somente pode 
fazer melhor.  Boletim IBCCrim, São Paulo, v. 20, n. 235, p. 3-4, jun. 2012. 

9. AMENDOLARA, Leslie.  Mudanças na fiança locatícia.  Revista IOB de Direito Civil e Processual Civil, São Paulo, v. 
11, n. 64, p.7-9, mar. 2010. 

10. ARRUDA, Octaviano Padovese de.  Responsabilidade tributária de terceiros e os direitos fundamentais: uma relação 
complexa.  Revista Tributária e de Finanças Públicas, São Paulo, v. 20, n. 105, p. 207-221, jul./ago. 2012. 

11. ASPECTOS relevantes quanto à identificação dos custos para fins de creditamento do PIS e da COFINS.  Revista 
Tributária e de Finanças Públicas, São Paulo, v. 20, n. 105, p. 191-203, jul./ago. 2012. 

12. BALMACEDA HOYOS, Gustavo.  El delito de estafa: una necesaria normativización de sus elementos típicos.  Revista 
Brasileira de Ciências Criminais, São Paulo, v. 20, n. 97, p. 299-364, jul./ago. 2012. 

13. BARRET, Olivier.  Les recours offerts à l'acquéreur contre le vendeur au cas de superficie insuffisante de l'immeuble 
vendu.  Revue Trimestrielle de Droit Civil, Paris, n. 2, p. 207-229, abr./jun. 2012. 

14. BECHARA, Ana Elisa Liberatore S.  Presunção de violência no estupro de vulnerável: comentário à decisão da 3.º Seção 
Criminal do STJ no EREsp 1.021.634.  Revista Brasileira de Ciências Criminais, São Paulo, v. 20, n. 97, p. 511-551, 
jul./ago. 2012. 
Jurisprudência comentada. 

15. BERDUGO GOMEZ DE LA TORRE, Ignacio; CERINA, Giorgio D M.  Algunas observaciones sobre la corrupción entre 
particulares en el Código Penal español.  Revista Brasileira de Ciências Criminais, São Paulo, v. 20, n. 97, p. 217-282, 
jul./ago. 2012. 

16. BERTONCELLO, Karen Rick Danilevicz.  Breves linhas sobre o estudo comparado de procedimentos de falência dos 
consumidores: França, Estados Unidos da América e Anteprojeto de Lei no Brasil.  Revista de Direito do Consumidor, 
São Paulo, v. 21, n. 83, p. 113-138, jul./set. 2012. 

17. BIANCHI, Lorena Vanina et al.  Una aproximación al perfil del consumidor sobreendeudado argentino.  Revista de Direito 
do Consumidor, São Paulo, v. 21, n. 83, p. 85-112, jul./set. 2012. 

18. BRECHBUHLER, Gustavo.  Parcelamentos, precatórios, dívidas públicas, execução fiscal: breves notas.  Revista 
Tributária e de Finanças Públicas, São Paulo, v. 20, n. 105, p. 313-336, jul./ago. 2012. 

19. BRUGGEMANN, Henrique Gualberto.  Criminólogos do Rap.  Boletim IBCCrim, São Paulo, v. 20, n. 235, p. 12-13, jun. 
2012. 

20. CABRAL, Flávio Garcia.  Interpretação e aplicação dos tratados contra a pluritributação internacional.  Revista Tributária 
e de Finanças Públicas, São Paulo, v. 20, n. 105, p. 79-107, jul./ago. 2012. 

21. CALHAU, Lelio Braga.  Bullying: implicações criminológicas.  ADV: Advocacia Dinâmica - Informativo, Rio de Janeiro, v. 



29, n. 17, p. 320-316, abr. 2009. 

22. ______.  O fenômeno bullying: breves considerações criminológicas sobre sua possível relação com algumas práticas da 
delinquência juvenil.  Consulex. Revista Jurídica, Brasília, v. 12, n. 276, p. 46-47, jul. 2008. 

23. CALIXTO, Marcelo Junqueira.  As excludentes de responsabilidade civil dos bancos no CC e no CDC à luz da 
jurisprudência brasileira.  Revista de Direito do Consumidor, São Paulo, v. 21, n. 83, p. 265-283, jul./set. 2012. 

24. CAMARGO, José Roberto.  Da impossibilidade de tributação pelo ISSQN dos serviços ligados ao ambiente de internet.  
Revista Tributária e de Finanças Públicas, São Paulo, v. 20, n. 105, p. 133-141, jul./ago. 2012. 

25. CAMPOBASSO, Mario.  Il caso della S.R.L.: a gestione personalistica: innesto botanico o prodotto transgenico?  Rivista 
di Diritto Civile. CEDAM, Padova, v. 58, n. 1, p. 69-86, jan./fev. 2012. 

26. CARVALHO, Fabiano.  Impugnação ao cumprimento da sentença, excesso de execução e compensação.  Revista de 
Processo, São Paulo, v. 37, n. 210, p. 381-396, ago. 2012. 
Parecer. 

27. CAVALLI, Cassio Machado.  O princípio da menor onerosidade e a penhora de faturamento de empresa.  Revista dos 
Tribunais, São Paulo, v. 101, n. 926, p. 701-732, dez. 2012. 
Jurisprudência comentada. 

28. CHARVIER, Fanny.  Réformes de l'autonomie locale et régionale en Italie: du ''fédéralisme'' adminsitratif au ''fédéralisme'' 
fiscal.  Revue Internationale de Droit Comparé, Paris, v. 64, n. 3, p. 663-680, jul./set. 2012. 

29. CIAN, Marco.  S.r.l.,s.r.l.semplificata, s.r.l. a capitale ridotto. Una nuova geometria del sistema o un sistema disarticolato?.  
Rivista delle Società, Milano, v. 57, n. 6, p. 1101-1123, nov./dez. 2012. 

30. CONTIPELLI, Ernani de Paula.  Solidariedade e autonomia financeira no federalismo fiscal comparado.  Revista 
Tributária e de Finanças Públicas, São Paulo, v. 20, n. 105, p. 365-384, jul./ago. 2012. 

31. CUBEDDU, Maria Giovanna.  Verso principi generali uniformi degli atti della persona (e della famiglia).  Rivista di Diritto 
Civile. CEDAM, Padova, v. 58, n. 1, p. 29-50, jan./fev. 2012. 

32. DAN, Wei.  A protecção do turista através do direito do consumidor: efeitos da globalização e o estudo empírico da 
China.  Revista de Direito do Consumidor, São Paulo, v. 21, n. 83, p. 207-221, jul./set. 2012. 

33. DEL PRATO, Enrico.  Contratti misti: variazioni sul tema.  Rivista di Diritto Civile. CEDAM, Padova, v. 58, n. 1, p. 87-
120, jan./fev. 2012. 

34. DIDIER JUNIOR, Fredie Souza.  O direito de ação como complexo de situações jurídicas.  Revista de Processo, São 
Paulo, v. 37, n. 210, p. 41-56, ago. 2012. 

35. DITTRICH, Lotario.  La collaborazione del giudice statale nellístruzione probatoria arbitrale.  Rivista di Diritto 
Processuale, Padova, v. 67, n. 5, p. 1166-1176, set./out. 2012. 

36. DUFFY-MEUNIER, Aurélie.  La cour suprême au Royaume-Uni après le constitutional Reform Act 2005: une juridiction 
hors norme.  Revue Internationale de Droit Comparé, Paris, v. 64, n. 3, p. 681-734, jul./set. 2012. 

37. EYNG, Ana Maria.  Observatório das violências nas Escolas PUCPR: pesquisa e intervenção.  Igualdade. Rev. Trim. do 
Centro de Apoio Oper. das Promotorias da Criança e do Adolescente, Curitiba, v. 14, n. 42, p. 79-109, mar. 2008. 

38. FALLEIROS, Carolina Teodoro.  A ''PEC dos recursos'', o Projeto de Novo Código de Processo Civil e a uniformização da 
jurisprudência através dos recursos extraordinário e especial.  Revista de Processo, São Paulo, v. 37, n. 210, p. 233-
260, ago. 2012. 

39. FARIA, Marcio Carvalho.  O Novo Código de Processo Civil vs. a jurisprudência defensiva.  Revista de Processo, São 
Paulo, v. 37, n. 210, p. 263-300, ago. 2012. 

40. FARO, Julio Pinheiro.  A proibição aos efeitos de confisco.  Revista Tributária e de Finanças Públicas, São Paulo, v. 
20, n. 105, p. 33-46, jul./ago. 2012. 

41. FASSBINDER, Valmir Ricardo.  A aplicação do CPC na execução trabalhista.  Juris Plenum, Porto Alegre, v. 9, n. 49, p. 
127-136, jan. 2013. 

42. FERRARIS, Federico.  La testimonianza tecnica.  Rivista di Diritto Processuale, Padova, v. 67, n. 5, p. 1231-1249, 
set./out. 2012. 

43. FERREIRA, José Carlos.  Violência no local de trabalho: assédio moral.  Consulex. Revista Jurídica, Brasília, v. 10, n. 
227, p. 38-40, jun. 2006. 

44. FOLLONI, André Parmo.  Socioambientalidade, tributo e o art. 3. do Código Tributário Nacional.  Revista Tributária e de 
Finanças Públicas, São Paulo, v. 20, n. 105, p. 259-276, jul./ago. 2012. 

45. FORRAY, Vincent.  L'offre et l'acceptation dans les projets de réforme du droit français des contrats: remarques sur 



l'écriture doctrinale du droit des contrats.  Revue Trimestrielle de Droit Civil, Paris, n. 2, p. 231-249, abr./jun. 2012. 

46. FREITAS JÚNIOR, Horival Marques de.  Recurso de terceiro no processo civil brasileiro: limites da intervenção do terceiro 
e extensão da coisa julgada material.  Revista de Processo, São Paulo, v. 37, n. 210, p. 81-125, ago. 2012. 

47. FURTADO, Regina Helena Fonseca Fortes.  A importância do compliance no novo direito penal español.  Boletim 
IBCCrim, São Paulo, v. 20, n. 235, p. 11-12, jun. 2012. 

48. GAMBINO, Francesco.  L'obbligazione nel conflitto tra principi generali.  Rivista di Diritto Civile. CEDAM, Padova, v. 58, 
n. 1, p. 51-68, jan./fev. 2012. 

49. GIALUZ, Mitja.  Il diritto all'assistenza linguistica nel processo penale: direttive europee e ritardi italiani.  Rivista di Diritto 
Processuale, Padova, v. 67, n. 5, p. 1193-1206, set./out. 2012. 

50. GIUSSANI, Andrea.  L'azione di classe: un primo bilancio.  Rivista di Diritto Processuale, Padova, v. 67, n. 5, p. 1177-
1192, set./out. 2012. 

51. GONÇALVES, Antonio Baptista.  O impacto tributário brasileiro da Copa das Confederações: 2013 e da Copa do Mundo: 
2014.  Revista Tributária e de Finanças Públicas, São Paulo, v. 20, n. 105, p. 13-32, jul./ago. 2012. 

52. GONÇALVES, Tiago Figueiredo.  Da revogação tácita da regra de compensação dos honorários advocatícios quando 
havida sucumbência recíproca.  Revista de Processo, São Paulo, v. 37, n. 210, p. 201-212, ago. 2012. 

53. HARADA, Kiyoshi.  Incentivos fiscais por tempo certo: sua irrevogabilidade.  Revista Tributária e de Finanças Públicas, 
São Paulo, v. 20, n. 105, p. 387-407, jul./ago. 2012. 
Parecer. 

54. ______.  Inexistência de obrigação dos notários e registradores de fiscalizar o pagamento do IPTU e do ITBI.  ADV: 
Advocacia Dinâmica - Informativo, Rio de Janeiro, n. 1, p. 014-013, jan. 2013. 

55. HENKE, Albert.  Le misure cautelari nell'arbitrato commerciale internazionale.  Rivista di Diritto Processuale, Padova, v. 
67, n. 5, p. 1207-1230, set./out. 2012. 

56. KUEHNE, Mauricio.  Um pouco de Pierangeli.  Boletim IBCCrim, São Paulo, v. 20, n. 235, p. 16, jun. 2012. 

57. KUGLER, Herbert Morgenstern; NAKAYAMA, Taryta.  Da aplicação do princípio da boa-fé objetiva em questões 
tributárias: teoria e jurisprudência.  Revista Tributária e de Finanças Públicas, São Paulo, v. 20, n. 105, p. 339-362, 
jul./ago. 2012. 

58. LAGASSI, Verônica.  Os excluídos do benefício de renovação compulsória do contrato de locação não residencial.  Juris 
Plenum, Porto Alegre, v. 9, n. 49, p. 137-144, jan. 2013. 

59. LARA, Alysson F. J. de; GOIS, Marcio Cristiano.  Aplicação do Código de Defesa do Consumidor nos contratos de 
locação urbana regidos pela Lei n. 8.245/1991.  Revista Magister de Direito Empresarial, Concorrencial e do 
Consumidor, Porto Alegre, v. 8, n. 44, p. 5-29, abr./maio. 2012. 

60. LEITE, André Lamas.  Nótulas esparsas sobre o crime de administração danosa no Código Penal português.  Revista 
Brasileira de Ciências Criminais, São Paulo, v. 20, n. 97, p. 283-297, jul./ago. 2012. 

61. LEMOS, Carolina Barreto; SILVA, Carlos Augusto Canedo Gonçalves da.  Crime e risco: os novos rumos do direito penal.  
Revista Brasileira de Ciências Criminais, São Paulo, v. 20, n. 97, p. 393-420, jul./ago. 2012. 

62. LOPES NETO, Aramis Antonio.  Bullying: um apelido pode ser fatal.  Revista do Tribunal de Contas do Município do 
Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, v. 22, n. 30, p. 38-40, ago. 2005. 

63. LOPES, João.  Risco de contágio nas atividades policiais.  ADV: Advocacia Dinâmica - Informativo, Rio de Janeiro, n. 1, 
p. 13-11, jan. 2013. 

64. ______.______.  ADV: Advocacia Dinâmica - Informativo, Rio de Janeiro, n. 39, p. 742-741, set. 2012. 

65. LORENZETTI, Ricardo Luis.  Repensar las acciones para la protección internacional de los consumidores frente a la crisis 
financiera.  Revista de Direito do Consumidor, São Paulo, v. 21, n. 83, p. 193-206, jul./set. 2012. 

66. LYRA, José Francisco Dias da Costa.  O que protege o direito penal?: Bens jurídicos ou vigência da norma?  Revista 
Brasileira de Ciências Criminais, São Paulo, v. 20, n. 97, p. 143-182, jul./ago. 2012. 

67. MADUREIRA, Claudio Penedo; LIMA NETO, Francisco Vieira.  Os recursos como exercício do direito ao contraditório.  
Revista de Processo, São Paulo, v. 37, n. 210, p. 127-161, ago. 2012. 

68. MAGALHÃES, Breno Baía.  Considerações acerca da natureza jurídica da reclamação constitucional.  Revista de 
Processo, São Paulo, v. 37, n. 210, p. 399-424, ago. 2012. 

69. MANES, Vittorio.  Método e limites da interpretação conforme as fontes supracionais em matéria penal.  Revista 
Brasileira de Ciências Criminais, São Paulo, v. 20, n. 97, p. 11-67, jul./ago. 2012. 



70. MARAGALHONI, Giuseppe Ramos.  A razoável duração dos processos e as reformas do CPC à luz do artigo 5.,LXXVIII, 
da CF, da EC 45/04 e da Lei 11.232/05.  Juris Plenum, Porto Alegre, v. 9, n. 49, p. 7-24, jan. 2013. 

71. MARQUES, Claudio Roberto Pieruccetti.  A utilização do instituto da alienação por iniciativa particular em ação de 
dissolução de sociedade.  Revista de Processo, São Paulo, v. 37, n. 210, p. 213-232, ago. 2012. 

72. MARTINS, Fernanda Gonçalves Galhego.  O princípio da confiança como instrumento delimitador da autoria nos crimes 
negligentes perpetrados pelos profissionais de saúde.  Revista Brasileira de Ciências Criminais, São Paulo, v. 20, n. 
97, p. 69-86, jul./ago. 2012. 

73. MARTINS, Fernando Rodrigues; FERREIRA, Keila Pacheco.  A contingente atualização do Código de Defesa do 
Consumidor: novas fontes, metodologia e devolução de conceitos.  Revista de Direito do Consumidor, São Paulo, v. 21, 
n. 83, p. 11-54, jul./set. 2012. 

74. MARTINS, Ives Gandra da Silva.  Inteligência da Lei n. 6.729/79 (Lei Ferrari), quando há convenção da categoria, mas 
não há convenção de marca.  Juris Plenum, Porto Alegre, v. 9, n. 49, p. 25-40, jan. 2013. 

75. MESQUITA FILHO, Luiz; CAMPOS, Helio Silvio Ourem.  A imunidade religiosa na perspectiva do direito tributário 
brasileiro.  Revista Tributária e de Finanças Públicas, São Paulo, v. 20, n. 105, p. 47-75, jul./ago. 2012. 

76. MIRAGEM, Bruno Nubens Barbosa.  A tipificação do crime de condicionar o atendimento médico-hospitalar emergencial à 
prestação de qualquer garantia: comentários à Lei 12.653/2012.  Revista de Direito do Consumidor, São Paulo, v. 21, 
n. 83, p. 303-307, jul./set. 2012. 

77. ______.  Comissão de permanência e contrato bancário: comentários à nova Súmula 472 do STJ.  Revista de Direito do 
Consumidor, São Paulo, v. 21, n. 83, p. 311-326, jul./set. 2012. 
Súmula comentada. 

78. ______.  Proteção da confiança do consumidor e responsabilidade de cooperativas médicas que operam com a mesma 
marca: comentários à decisão da ApCiv 893.413-2 do TJPR.  Revista de Direito do Consumidor, São Paulo, v. 21, n. 
83, p. 329-345, jul./set. 2012. 

79. MONATERI, Pier Giuseppe; BONA, Marco; OLIVA, Umberto.  O mobbing como legal framework: a nova abordagem 
italiana ao assédio moral no trabalho.  Revista Trimestral de Direito Civil, Rio de Janeiro, v. 2, n. 7, p. 127-151, jul. 
2001. 

80. MORAES, Maria Célia Iennaco de; MORAES, Rodrigo Ienacco de.  Bullying: nova percepção ou nova abordagem da 
violência nas escolas?  Revista Jurídica UNIJUS, Uberaba, v. 12, n. 17, p. 63-72, nov. 2009. 

81. MOYANO, Helios Nogues; GOULART, Douglas Lima.  Aspectos controvertidos do delito de duplicata simulada.  Revista 
Brasileira de Ciências Criminais, São Paulo, v. 20, n. 97, p. 365-390, jul./ago. 2012. 

82. MUNIZ, Mirella Karen de Carvalho Bifano.  O aviso prévio e suas novas perspectivas após a edição da Lei 12.506/2011.  
Juris Plenum, Porto Alegre, v. 9, n. 49, p. 65-80, jan. 2013. 

83. MYSSIOR, André; SILVA, Bruno Cesar Gonçalves da.  Limites constitucionais à formação da prova no crime do art. 306 
do Código de Trânsito Brasileiro.  Boletim IBCCrim, São Paulo, v. 20, n. 235, p. 14-15, jun. 2012. 

84. NACIF, Eleonora Rangel.  Resiliência no cárcere: conclusões sobre a mesa de estudos e debates.  Boletim IBCCrim, 
São Paulo, v. 20, n. 235, p. 16-17, jun. 2012. 

85. NIEVA FENOLL, Jordi.  La humanización de la justicia.  Revista de Processo, São Paulo, v. 37, n. 210, p. 183-198, ago. 
2012. 

86. NOGUEIRA, Roberto Henrique Porto; NOGUEIRA, Luís Eduardo Pôrto.  A investigação social para aferição dos requisitos 
de idoneidade moral e conduta irrepreensível em concurso público.  Juris Plenum, Porto Alegre, v. 9, n. 49, p. 81-106, 
jan. 2013. 

87. OLIVEIRA JUNIOR, Ananias Ribeiro de.  A reaquisição da espontaneidade e o direito à consulta fiscal.  Revista 
Tributária e de Finanças Públicas, São Paulo, v. 20, n. 105, p. 301-310, jul./ago. 2012. 

88. OLIVEIRA JUNIOR, Eudes Quintino de.  Provas válidas na nova Lei Seca (Lei 12.670/2012).  ADV: Advocacia Dinâmica - 
Informativo, Rio de Janeiro, n. 2, p. 026-025, jan. 2013. 

89. OLIVEIRA, José Jayme de Macedo.  Substituição tributária no ICMS: reflexões e críticas.  Revista Tributária e de 
Finanças Públicas, São Paulo, v. 20, n. 105, p. 111-131, jul./ago. 2012. 

90. OLIVEIRA, Pablo Camarço.  Princípio da relatividade contratual: da doutrina de Pothier ao Código Civil brasileiro de 2002 
e ao microssistema do Código de Defesa do Consumidor.  Revista de Direito do Consumidor, São Paulo, v. 21, n. 83, 
p. 241-262, jul./set. 2012. 

91. OTTAVIO VISALLI, Ugo.  El maltrato entre iguiales (bullying) el acoso laboral (mobbing).  JurisPoiesis: Revista dos 
Cursos de Direito da Universidade Estácio de Sá, Rio de Janeiro, v. 8, n. 8, p. 463-500, jul. 2005. 

92. PÁDUA, João Pedro Chaves Valladares.  Republicanismo penal e liberdades públicas: sobre os limites da função 



promocional do direito penal.  Revista Brasileira de Ciências Criminais, São Paulo, v. 20, n. 97, p. 119-142, jul./ago. 
2012. 

93. PAIVA, Lucio Flavio Siqueira de.  Juízo de admissibilidade recursal: natureza jurídica e efeitos.  Revista de Processo, 
São Paulo, v. 37, n. 210, p. 57-80, ago. 2012. 

94. PALMIERI, Gianmaria.  Principio di proporzionalità, diritti particolari deo soci e autonomia statuaria nalla s.r.l.  Rivista 
delle Società, Milano, v. 57, n. 5, p. 877-906, set./out. 2012. 

95. PEREIRA CAMPOS, Santiago, 1965-; BARREIRO, Virginia; LABAT, Santiago.  Los recaudos para aprobar un acuerdo, la 
cosa juzgada y la liquidación y ejecución de sentencia en los procesos colectivos/class actions en América.  Revista de 
Processo, São Paulo, v. 37, n. 210, p. 303-367, ago. 2012. 

96. PEREIRA, Eduardo Baker Valls.  Uma leitura da Inquisição através da análise do discurso e do saber jurídico-penal.  
Revista Brasileira de Ciências Criminais, São Paulo, v. 20, n. 97, p. 451-481, jul./ago. 2012. 

97. PEREZ CEPEDA, Ana Isabel; BENITO SANCHEZ, Carmen Demelsa.  Study on the existing tools for measuring crime.  
Revista Brasileira de Ciências Criminais, São Paulo, v. 20, n. 98, p. 361-396, set./out. 2012. 

98. PICARDI, Nicola.  Le transformazioni della giustizia nell'età della globalizzazione.  Rivista di Diritto Processuale, 
Padova, v. 67, n. 5, p. 1153-1165, set./out. 2012. 

99. PINGOELLO, Ivone; HORIGUELA, Maria de Lourdes Morales.  Bullying na sala de aula.  De Jure, Belo Horizonte, n. 15, 
p. 145-156, jul. 2010. 

100. PINHO, Frederico Andrade de Macedo.  Direito superveniente e o direito à tutela jurisdicional efetiva: uma análise do art. 
462 do CPC.  Revista de Processo, São Paulo, v. 37, n. 210, p. 451-467, ago. 2012. 

101. PISANI, Andrea Proto.  Appunti sulla tutela di condanna (trentacinque anni dopo).  Revista de Processo, São Paulo, v. 
37, n. 210, p. 165-182, ago. 2012. 
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